
MATERIAL PUBLICADO NO JORNAL EMPRESAS & NEGÓCIOS EM 27/04/2024

1. Contexto operacional: A Ferrolene S/A Indústria e Comércio de Metais (“Companhia” ou “Ferrolene”) 
é uma sociedade anônima de capital fechado que tem como objetivos principais: as atividades indus-
triais de desbobinamento, corte, dobra e união de blanks de aço por processo à laser; o comércio de 
metais em geral; e a prestação de serviços de manuseio, arrumação e transbordo. A Companhia está 
sediada na Rua Cadiriri nos 776/786/826/882, na cidade de São Paulo- SP. Matriz: Ferrolene SA Indús-
tria e Comercio de Metais, Rua Cadiriri, 776/786/826/882 - Mooca, São Paulo- SP. Fabricação e serviço 
de corte e dobra de outros produtos de metal. Filial 1: Rua Cadiriri, 775 - Mooca, São Paulo- SP. Fabri-
cação e serviço de corte e dobra de outros produtos de metal. Filial 2: Rua Cadiriri, 1199/1213 - Mooca, 
São Paulo- SP. Fabricação de outros produtos de metal. Filial 3: Rua Cadiriri, 1300 - Mooca, São Paulo- 
SP. Fabricação e serviço de corte e dobra de outros produtos de metal. Filial 4: Rua Américo Santiago 
Piacenza, 750 - Cinco, Contagem- MG. Fabricação de cabines, carroceria e reboques para outros veí-
culos automotores, exceto caminhões e ônibus. Filial 5: Rua Haeckel Ben-Hur Salvador, 1.333 - Cinco, 
Contagem- MG. Desbobinamento, corte, dobra e união de blanks de aço por processo à laser, o comér-
cio de metais em geral, e a prestação de serviços de manuseio, arrumação e transbordo. 2. Apresenta-
ção das demonstrações financeiras: As presentes demonstrações financeiras para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023, foram aprovadas e autorizadas para emissão da Diretoria da Companhia 
em 09 de abril de 2024. 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram elabo-
radas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societá-
ria, os Pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPCs) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade- CFC- Administração declara 
que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente, elas estão 
sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas para Administração na sua gestão. 2.2. Base de 
mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto 
quando indicado de outra forma. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
financeiras são apresentadas em Real- (R$), que é a moeda funcional da Companhia. 2.4. Uso de esti-
mativas e julgamentos: As estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua e tais revi-
sões são reconhecidas no período em que são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As 
informações sobre incertezas, premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar 
em um ajuste material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas, principalmente, nas notas 
explicativas:  Nota explicativa- Perda no valor recuperável de contas a receber; Nota explicativa- 
Vida útil dos ativos e depreciação; Nota explicativa- Provisão para contingências; Nota explicati-
va- Imposto de renda e contribuição social (corrente e diferido). 3. Resumo das principais políti-
cas contábeis adotadas: As demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2023 e 2022 foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compre-
endem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As estimativas contábeis 
envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subje-
tivos, com base no julgamento da administração para determinação do valor adequado a ser registrado 
nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a 
seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, análise do risco 
de crédito para determinação da provisão para devedores duvidosos, assim como da análise dos de-
mais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para contingências. 3.1. Ativos e Passi-
vos Financeiros: Ativos financeiros: Os ativos financeiros são classificados nas seguintes categorias: 
(i) ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA); (ii) custo amortizado; e (iii) ao 
valor justo por meio do resultado (VJR). A classificação é feita com base tanto no modelo de negócios 
da entidade, para o gerenciamento do ativo financeiro, quanto nas características dos fluxos de caixa 
contratuais do ativo financeiro. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado abrangente: 
Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo por meio do resultado abrangente caso ele satisfaça ao 
critério de “somente P&J”, ou seja, fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de 
principal e juros em aberto, e que seja mantido em um modelo de negócios cujo objetivo seja atingido 
tanto pela obtenção de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo financeiro. Os rendimen-
tos de juros calculados utilizando o método dos juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment 
são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em “Outros resultados 
abrangentes”. Custo amortizado: São ativos mantidos dentro do modelo de negócio, cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais e em termos contratuais de-
rem origem a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente pagamento de principal e juros sobre o 
valor do principal em aberto (critério de “somente P&J”). O custo amortizado é reduzido por perdas por 
impairment. As receitas de juros e cambiais e impairment são reconhecidas no resultado. Ativos finan-
ceiros ao valor justo por meio de resultado: Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo através 
do resultado quando não atende aos critérios de classificação das demais categorias anteriores ou 
quando no reconhecimento inicial for designado para eliminar ou reduzir descasamento contábil. Os 
ativos financeiros derivativos estão contemplados nesta categoria. O resultado, incluindo juros ou recei-
tas de dividendos, é reconhecido no resultado. Passivos Financeiros: Os passivos financeiros são 
mensurados ao custo amortizado. Custo amortizado: São inicialmente mensurados ao valor justo, líqui-
do de custos de transação, e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado utilizando-se o 
método da taxa efetiva de juros, sendo as despesas com juros reconhecidas com base no rendimento. 
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Os passivos financeiros são, por padrão, 
mensurados ao custo amortizado, exceto: (i) contratos de garantia financeira, (ii) compromissos de ce-
der empréstimos com taxa de juros abaixo do mercado, (iii) passivos financeiros que surjam quando a 
transferência do ativo financeiro não se qualificar para o desconhecimento ou quando a abordagem do 
envolvimento contínuo for aplicável. Um passivo financeiro será mensurado ao valor justo por meio de 
resultado, quando eliminar e/ou reduzir de forma significativa o descasamento contábil ou se o grupo 
passivo ser gerenciado ao valor justo. Apuração do resultado: O resultado das operações (receitas, 
custos e despesas) são apurados em conformidade com o regime contábil de competência dos exercí-
cios. 3.2 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, de-
posito bancário e aplicações financeiras de liquidez imediata, avaliadas ao custo de aquisição, acrescido 
dos rendimentos auferidos até a data do balanço. 3.3 Contas a receber de clientes: São apresentadas 
aos valores presente e de realização, sendo que as contas a receber de clientes no mercado externo, 
quando aplicável, são atualizadas com base nas taxas de câmbio vigentes na data das demonstrações 
financeiras. É constituída provisão para perda de valor recuperável do contas a receber em montante 
considerado suficiente pela Administração para os créditos cuja recuperação é considerada duvidosa. 
3.4 Estoques: O custo dos estoques é baseado no custo médio de aquisição, acrescido de gastos rela-
tivos a transportes, armazenagem, impostos não recuperáveis e outros gastos incorridos para trazê-los 
às suas localizações e condições existentes. Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o 
custo e o valor realizável líquido. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal 
dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. 3.5. Imobilizado 
líquido: Os itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, de-
duzidos de depreciação acumulada. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição 
de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui: (i) o custo de materiais e mão 
de obra direta; (ii) quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e na condição necessária para 
que esses sejam capazes de operar de forma pretendida pela administração; (iii) os custos de desmon-
tagem e de restauração do local onde esses ativos estão localizados. Os softwares comprados, que fa-
zem parte integrante da funcionalidade de um equipamento são capitalizados como parte daquele equi-
pamento. Os ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação 
entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líqui-
dos dentro de outras receitas no resultado. Custos subsequentes: O custo de reposição de um com-
ponente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item, caso seja provável que os benefícios 
econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Companhia e que o seu custo possa 
ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é bai-
xado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. Depreciação: A depreciação é reconhecida no resultado com base no método linear com 
relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, visto que esse método é o 
que mais perto reflete o padrão de consumo dos benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. 
Terrenos não são depreciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir do mês subsequente 
à data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos interna-
mente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. Os métodos de 
depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício finan-
ceiro desde que ocorram mudanças significativas em relação às variáveis que possam alterar a vida útil 
dos ativos e a mensuração posterior dos ativos, e eventuais ajustes serão reconhecidos como mudança 
de estimativas contábeis. 3.6 Avaliação do valor recuperável dos Ativos (teste impairment): A Admi-
nistração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deteriora-
ção ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidencies são identificadas e o valor contábil líqui-
do excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líqui-
do ao valor recuperável. 3.7 Direito de Uso: A Companhia adotou o pronunciamento IFRS 16/CPC 6 
(R2)- Operações de arrendamento mercantil em 1º de janeiro de 2019, considerando como base de 
análise os contratos com ativos identificáveis, cujo controle do uso do ativo, benefícios econômicos, 
entre outros aspectos previstos no pronunciamento, são exclusivos da Companhia, independente da 
forma jurídica dada ao contrato. Contratos de prestação de serviços e acordos de fornecimento foram 
equiparados a contratos de arrendamento quando há ativo identificável. Na data da adoção inicial, a 
Companhia utilizou a abordagem retrospectiva modificada, optando por mensurar o custo do direito de 
uso do ativo de arrendamento mercantil ao valor equivalente ao valor presente do passivo de arrenda-
mento mercantil a pagar a partir de 1º de janeiro de 2019, sem qualquer atualização das informações 
comparativas. A depreciação do direito de uso é calculada com base no prazo de vigência de cada 
contrato de arrendamento. 3.8 Arrendamento mercantil: Na data de início, a mensuração do passivo 
provisão com arrendamento mercantil foi calculada com base no valor presente dos pagamentos fixos 
do arrendamento que não foram efetuados até essa data. Os valores das parcelas a pagar foram des-
contados pela taxa incremental sobre empréstimo (taxa de desconto), acrescidos de outras obrigações 
contratuais previstas nos contratos de arrendamento ajustados ao valor presente. A Companhia optou 
por definir uma única taxa de desconto para arrendamentos com características similares, considerando 
como critério para definição da taxa de desconto os custos financeiros dos empréstimos e financiamen-
tos para aquisição de ativos similares. A taxa de desconto vigente e utilizada para o cálculo do valor 
presente da provisão com arrendamento mercantil dos ativos identificados e, consequentemente, para 
apropriação mensal dos juros financeiros, está é de 8,0%, em conformidade com o prazo de vigência de 
cada contrato de arrendamento. O valor do ajuste ao valor presente será apropriado mensalmente como 
juros financeiros no resultado do exercício. Determinações a respeito de: provisão de desmobilização 
(não possui custo significativo e portanto não foi considerado no custo de formação do ativo), os mon-
tantes já consideram os valores das parcelas atualizadas conforme as definições contratuais (IGPM, por 
exemplo), os prazos de arrendamento, foram estendidos, quando aplicável, considerando os argumen-
tos da Companhia (operações são realizadas em áreas centrais já com pela valorização, poucas possi-
bilidades do arrendador solicitar o imóvel antecipado, e estar em áreas estratégicas e com trafego, além 
disso a natureza dos investimentos e a recuperação ocorrerem em tempo inferior, no entanto a vida útil 
dos bens estar estendida ao prazo de arrendamento (considerando renovação)), o tratamento de segre-
gação entre curto e longo prazo, alocação do direito de uso na linha do ativo imobilizado pela sua natu-
reza (bem tangível com os investimentos realizados e a realizar), passivo a valor presente. 3.9 Fornece-
dores: São inicialmente reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias e cambiais incorridos até as datas 
de encerramento das demonstrações financeiras. As contas a pagar a fornecedores são obrigações por 
bens ou serviços adquiridos no curso normal das operações, sendo classificadas como passivos circu-
lantes se o pagamento for no período inferior a um ano (ou no ciclo normal dos negócios, ainda que mais 
longo). Caso contrário estes saldos são apresentados como passivos não circulantes. 3.10 Emprésti-
mos e financiamentos: Os empréstimos tomados são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, no 
recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os empréstimos tomados são 
apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período 
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Relatório da Administração 
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.S.as, as demonstrações contábeis relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Valores expressos em Reais - R$)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Valores expressos em Reais - R$)

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Valores expressos em Reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo Notas 2023 2022
Ativo circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 4  11.998.303  1.780.424

Contas a receber 5  107.405.679  63.025.889

Estoques 6  111.283.930  99.932.615

Impostos a recuperar 8  10.683.340  4.139.262

Outros ativos -  1.197.183  1.390.861

   242.568.435  170.269.051
Ativo não circulante 
Impostos a recuperar  8  227.276  283.570

Depósitos judiciais 14  652.755  451.518

Imposto de renda e contribuição social diferidos 15.1  581.890  330.296

Outras contas a receber -  15.390  15.390

Imobilizado líquido 9  214.504.156  203.172.030

Direito de uso 13  28.274.694  34.218.782

   244.256.161  238.471.586
Total do ativo   486.824.596  408.740.637

  Capital Ajuste de Avaliação Reserva Lucros (Prejuízos) Patrimônio
 Notas social Patrimonial Legal líquidos acumulados Líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2021  117.000.000 71.286.630 1.581.651 18.495.658 208.363.939
Realização do ajuste de avaliação patrimonial 16 - (660.883) - 660.883 -
Lucro líquido do exercício - - - - 38.108.699 38.108.699
Dividendos mínimos obrigatórios 16 - - - (9.207.777) (9.207.777)
Destinação a reserva legal 16 - - 1.938.478 (1.938.478) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022  117.000.000 70.625.747 3.520.129 46.118.985 237.264.861
Aumento de capital  22.000.000 - - (22.000.000) -
Realização do ajuste de avaliação patrimonial 16 - (660.883) - 660.883 -
Lucro líquido do exercício - - - - 53.421.944 53.421.944
Dividendos mínimos obrigatórios 16 - - - (12.844.671) (12.844.671)
Destinação a reserva legal 16 - - 2.704.142 (2.704.142) -
Saldos em 31 de dezembro de 2023  139.000.000 69.964.864 6.224.271 62.652.999 277.842.134

Passivo Notas 2023 2022
Passivo circulante 
Empréstimos e financiamentos 10  522.344  568.516
Fornecedores 11  113.387.090  77.292.722
Obrigações trabalhistas e tributárias 12  15.658.103  11.253.285
Dividendos a pagar -  12.876.039  9.207.776
Outras contas a pagar -  870.353  691.037
Arrendamento mercantil 13  4.384.199  4.535.752
   147.698.128  103.549.088
Passivo não circulante 
Empréstimos e financiamentos 10  41.667  564.011
Imposto de renda e contribuição social diferidos 15.2  36.042.507  36.382.961
Provisão para contingências 14  1.024.640  946.136
Arrendamento mercantil 13  24.175.520  30.033.580
   61.284.334  67.926.688
Patrimônio líquido 
Capital social 16  139.000.000  117.000.000
Ajuste de avaliação patrimonial 16  69.964.864  70.625.747
Reserva de lucros 16  6.224.271  3.520.129
Lucros acumulados 16  62.652.999  46.118.985
   277.842.134  237.264.861
Total do passivo e patrimônio líquido   486.824.596  408.740.637

Resultado bruto Notas 2023 2022
Receita operacional líquida 17 860.925.179 678.272.613
Custo dos serviços prestados e vendas de mercadorias 18 (785.414.222) (601.586.680)
Lucro bruto  75.510.957 76.685.933
Receitas (Despesas) operacionais 
Administrativas e gerais 19.1 (17.138.135) (13.112.594)
Comerciais 19.2 (2.762.685) (4.128.172)
Outras receitas operacionais 19.3 17.002.418 58.806
  (2.898.402) (17.181.960)
Resultado operacional  72.612.555 59.503.973
Resultado financeiro 
Receitas financeiras 20.1 8.415.487 706.793
Despesas financeiras 20.2 (2.690.865) (2.693.363)
  5.724.622 (1.986.570)
Resultado antes dos impostos sobre o lucro  78.337.177 57.517.403
Imposto de renda e Contribuição social 
Imposto de Renda e Contribuição Social - corrente 15 (25.507.281) (19.813.549)
Imposto de Renda e Contribuição Social - diferido 15 592.048 404.845
  (24.915.233) (19.408.704)
Lucro Líquido do exercício  53.421.944 38.108.699
Resultado por ação (em reais R$) 
Quantidade de ações no exercício  1.222.703 1.222.703
Resultados básico e diluído por ação  43,69 31,17

 Notas 2023 2022
Lucro líquido do exercício  53.421.944 38.108.699
Ajuste de avaliação patrimonial  (660.883) (660.883)
Total do resultado abrangente do exercício  52.761.061 37.447.816

 2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais 
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 78.337.177 57.517.403
Ajustes para conciliar o resultado antes dos impostos sobre o lucro 
Depreciações e amortizações 3.799.959 3.765.661
Arrendamento mercantil 6.090.087 5.715.004
Resultado líquido de ativo imobilizado alienado - 5.816
Provisão para perdas no valor recuperável de contas a receber 661.479 (4.091)
Provisão (reversão) para contingências 78.504 193.474
Variação nos ativos e passivos operacionais 
Contas a receber (45.041.269) (23.725.868)
Estoques (11.351.315) (30.133.731)
Impostos a recuperar (6.487.784) 7.635.422
Outros ativos 193.678 (277.336)
Depósitos judiciais (201.237) 307.325
Fornecedores 36.094.368 (2.396.275)
Obrigações trabalhistas e tributárias 4.404.818 178.493
Arrendamento mercantil (6.009.613) 4.199.940
Outras contas a pagar 179.316 466.296
Caixa líquido gerado das atividades operacionais 60.748.168 23.447.533
Imposto de Renda e Contribuição Social pagos (25.507.281) (19.813.548)
Caixa líquido gerado das atividades operacionais 35.240.887 3.633.985
Fluxo de caixa das atividades de investimento 
Aquisições de ativo imobilizado (15.132.085) (3.771.388)
Direito de uso (145.999) (9.916.574)
Caixa líquido aplicados nas atividades de investimento (15.278.084) (13.687.962)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento 
Amortização de empréstimos (568.516) (607.646)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (568.516) (607.646)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento com acionistas 
Distribuição de lucros pagos (9.176.408) (7.512.841)
Caixa líquido aplicado nas atividades com acionistas (9.176.408) (7.512.841)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 10.217.879 (18.174.464)
No início do exercício 1.780.424 19.954.888
No final do exercício 11.998.303 1.780.424
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 10.217.879 (18.174.464)

Demonstrações dos resultados dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022
(Valores expressos em Reais - R$)

Demonstrações dos resultados abrangentes
findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Valores expressos em Reais - R$)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 - Método Indireto (Valores expressos em Reais - R$)

incorrido (“pro rata temporis”). 3.11 Provisões (Incluindo provisões para demandas judiciais): As 
provisões são reconhecidas para obrigações ou riscos presentes resultantes de eventos passados, em 
que seja possível estimar os valores de forma confiável e cujo desembolso seja provável. O valor reco-
nhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no 
final de cada exercício ou período, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 
Provisões são constituídas para todas as demandas referentes a processos judiciais para os quais, 
como resultado de acontecimentos passados, é provável que uma saída de recursos seja feita para li-
quidar a demanda e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda in-
clui a avaliação das deficiências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como avaliação 
dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Os resultados reais po-
dem divergir das estimativas da Administração. Os passivos contingentes avaliados como perdas possí-
veis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como perdas re-
motas não são provisionados e nem divulgados. Ativos contingentes são reconhecidos somente quando 
há garantidas reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com 
êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa. 3.12 Imposto de Renda e Contribuição 
Social sobre o Lucro: A Companhia é tributada pelo regime de lucro real. De acordo com este regime 
de tributação, o imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro líquido do exercício corrente são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240.000 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social 
sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro tributável. A despesa com imposto de renda e contribuição social com-
preende a carga tributária sobre o lucro corrente. Corrente: A provisão para imposto de renda e contri-
buição social está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado 
na demonstração do resultado porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros 
exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para 
imposto de renda e contribuição social é calculada no fim do exercício. Diferido: O imposto de renda e 
contribuição social diferidos (imposto diferido) é reconhecido sobre as diferenças temporárias no final de 
cada exercício, entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as 
bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fis-
cais, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as di-
ferenças temporárias tributáveis, inclusive sobre os Ajustes de Avaliação Patrimonial, e os impostos di-
feridos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis apenas quando for 
provável que a Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais dife-
renças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. 3.13 Reconhecimento de Receita: A receita 
proveniente das vendas de produtos é reconhecida de acordo com a NBCTG 47- Receitas de contrato 
com cliente, estabelecendo um modelo de cinco etapas para determinar a mensuração da receita e 
quando e como ela será reconhecida. Dessa forma, a Companhia reconhece receita quando: (1) existe 
um contrato com o cliente; (2) são identificadas as obrigações de desempenho a serem atendidas em 
conexão ao contrato (produtos a serem entregues aos clientes); (3) mensuração do valor do contrato; (4) 
alocação do valor do contrato às respectivas obrigações de desempenho; (5) determinação da época do 
reconhecimento de receita (geralmente mediante a transferência dos riscos e benefícios da propriedade 
dos produtos, mediante respectivo embarque e emissão das notas fiscais de vendas, levando em consi-
deração os incoterms). Esses critérios são considerados atendidos quando os bens são transferidos ao 
comprador, respeitadas as principais modalidades de fretes praticadas pela Companhia. A receita é 
apresentada líquida dos impostos incidentes, das devoluções, dos abatimentos e descontos. 3.14 Re-
ceitas Financeiras: Receitas financeiras compreendem basicamente os juros provenientes de aplica-
ções financeiras, juros e descontos recebidos, os quais são registrados através do resultado do exercí-
cio. 3.15 Despesas Financeiras: As despesas financeiras compreendem basicamente os juros sobre 
passivos financeiros. Custos dos empréstimos que não sejam diretamente atribuíveis à aquisição, cons-
trução ou produção de ativos qualificáveis são reconhecidos no resultado do exercício com base no 
método da taxa de juros efetiva. 3.16 Lucro básico e diluído por ação: O resultado por ação básico e 
diluído é calculado por meio do resultado do período atribuível aos acionistas da Companhia e a média 
ponderada das ações em circulação no respectivo período, considerando ajustes de desdobramento 
ocorridos no período. A Companhia não possui operações que influenciam no cálculo do lucro diluído, 
portanto o lucro diluído por ação é igual ao valor do lucro básico por ação. 3.17 Demonstrações dos 
Fluxos de Caixa: A demonstração dos fluxos de caixa foi preparada e está apresentada de acordo com 
Resolução nº 1.296/10 do CFC que aprova a NBC TG 03- Demonstração do Fluxo de Caixa. Reflete as 
modificações no caixa, que ocorreram nos exercícios apresentados utilizando-se o método indireto. Os 
termos utilizados na demonstração dos fluxos de caixa são os seguintes: • Atividades operacionais: 
referem-se às principais transações da Sociedade e outras atividades que não são de investimento e de 
financiamento. • Atividades de investimento: referem-se às adições e baixas dos ativos não circulan-
tes e outros investimentos não incluídos no caixa e equivalentes de caixa. • Atividades de financia-
mento: referem-se às atividades que resultam em mudanças na composição do patrimônio e emprésti-
mos e financiamentos. 3.18 Novos Pronunciamentos técnicos, revisões e interpretações: As 
normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das 
demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar es-
sas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. Pronunciamen-
to: Alterações à IFRS 10 (CPC 36 (R3)) - Demonstrações Consolidadas e à IAS 28 (CPC 18 (R2)) - In-
vestimentos em Coligadas, em Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto - Venda ou 
Contribuição na forma de Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou Controlada em Conjunto, Altera-
ção: Tratam de situações que envolvem a venda ou contribuição de ativos entre um investidor e sua 
coligada ou joint venture. Especificamente, os ganhos e as perdas resultantes da perda de controle de 
uma controlada que não contenha um negócio em uma transação com uma coligada ou joint venture 
contabilizada utilizando o método de equivalência patrimonial são reconhecidos no resultado da contro-
ladora apenas proporcionalmente às participações do investidor não relacionado nessa coligada ou joint 
venture. Da mesma forma, os ganhos e as perdas resultantes da remensuração de investimentos retidos 
em alguma antiga controlada (que tenha se tornado coligada ou joint venture contabilizada pelo método 
de equivalência patrimonial) ao valor justo são reconhecidos no resultado da antiga controladora propor-
cionalmente às participações do investidor não relacionado na nova coligada ou joint venture. Vigência: 
a partir de 1º de Janeiro de 2024. Pronunciamento: Alterações à IAS 1- Apresentação das Demonstra-
ções Financeiras (CPC 26 (R1)) - Classificação de Passivos como Circulantes ou Não Circulantes, Al-
teração: A s alterações esclarecem que a classificação de passivos como circulantes ou não circulantes 
se baseia nos direitos existentes na data do balanço, especificam que a classificação não é afetada 
pelas expectativas sobre se uma entidade irá exercer seu direito de postergar a liquidação do passivo, 
explicam que os direitos existem se as cláusulas restritivas são cumpridas na data do balanço, e intro-
duzem a definição de ‘liquidação’ para esclarecer que a liquidação se refere à transferência para uma 
contraparte de caixa, instrumentos patrimoniais, outros ativos ou serviços.Vigência: a partir de 1º de 
Janeiro de 2024. Pronunciamento: Alterações à IAS 1- Apresentação das Demonstrações Financeiras 
- Passivo Não Circulante com Covenants, Alteração: As alterações indicam que apenas covenants que 
uma entidade deve cumprir em ou antes que o final do período de relatório, afetam o direito da entidade 
de postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório (e, portanto, 
isso deve ser considerado na avaliação da classificação do passivo como circulante ou não circulante). 
Esses covenants afetam se o direito existe no final do período de relatório, mesmo se o cumprimento do 
covenant é avaliado apenas após a data do relatório (por exemplo, um covenant com base na condição 
financeira da entidade na data do relatório que seja avaliado para fins de cumprimento apenas após a 
data do relatório). Vigência: a partir de 1º de Janeiro de 2024. Pronunciamento: Alterações a IAS 7- 
Demonstração dos Fluxos de Caixa e ao IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Divulgações - Acordos de 
Financiamento de Fornecedores, Alteração: As alterações acrescentam um objetivo de divulgação na 
IAS 7 afirmando que uma entidade deve divulgar informações sobre seus acordos de financiamento de 
fornecedores que permitem aos usuários das demonstrações financeiras avaliarem os efeitos desses 
acordos sobre os passivos e fluxos de caixa da entidade. Adicionalmente, a IFRS 7 foi alterada para 
acrescentar acordos de financiamento de fornecedores como um exemplo dentro das exigências para 
divulgar informações sobre a exposição da entidade à concentração do risco de liquidez. Para atender 
o objetivo de divulgação, a entidade deve divulgar, no todo, para seus acordos de financiamento de 
fornecedores: • Os termos e as condições dos acordos • O valor contábil, e correspondentes rubricas 
apresentadas no balanço patrimonial da entidade, dos passivos que fazem parte dos acordos • O valor 
contábil, e correspondentes rubricas pelas quais os fornecedores já receberam pagamento daqueles 
que fornecem o financiamento • As faixas das datas de vencimento dos pagamentos para os passivos 

financeiros que fazem parte de um acordo de financiamento de fornecedores e contas a pagar compa-
ráveis que não fazem parte de um acordo de financiamento de fornecedores • Informações sobre o risco 
de liquidez as alterações, que contêm medidas de transição específicas para o primeiro período anual 
no qual a entidade aplica as alterações, são aplicáveis para períodos anuais iniciados em ou após 1º de 
janeiro de 2024, sendo permitida a adoção antecipada., Vigência: a partir de 1º de Janeiro de 2024  
Pronunciamento: Alterações à IFRS 16- Arrendamentos - Passivo de arrendamento em uma transação 
de “Sale and Leaseback”, Alteração: As alterações ao IFRS16 acrescentam exigências de mensuração 
subsequente para transações de venda e leaseback, que satisfazem as exigências do CPC 47 (IFRS 
15), para fins de contabilização como venda. As alterações requerem que o vendedor-arrendatário de-
termine ‘pagamentos de arrendamento’ ou ‘pagamentos de arrendamento revisados’ de modo que o 
vendedor-arrendatário não reconheça um ganho ou perda relacionado ao direito de uso retido pelo 
vendedor-arrendatário, após a data de início. As alterações não afetam o ganho ou a perda reconhecida 
pelo vendedor-arrendatário relacionado ao término total ou parcial de um arrendamento. Sem essas 
novas exigências, um vendedor-arrendatário pode ter reconhecido um ganho sobre o direito de uso que 
retém exclusivamente devido à remensuração do passivo de arrendamento (por exemplo, após uma 
modificação ou mudança de arrendamento no prazo do arrendamento) que aplica as exigências gerais 
na IFRS16. Esse pode ter sido particularmente o caso em um retro arrendamento que inclui pagamentos 
de arrendamento variáveis que não dependem de um índice ou taxa. Vigência: a partir de 1º de Janeiro 
de 2024. A Administração da Companhia está avaliando os impactos práticos que tais itens possam ter 
em suas demonstrações financeiras. 
4. Caixa e equivalentes de Caixa:  2023 2022
Caixa 44.020 37.295
Banco conta movimento 101.750 290.622
Aplicações financeiras 11.852.533 1.452.507
Total 11.998.303 1.780.424
 As aplicações financeiras representam valores investidos em títulos privados emitidos por instituições 
financeiras de primeira linha, com rentabilidade média equivalente a 99,5% do Certificado de Depósito 
Interfinanceiro (CDI). 5. Contas a receber:  2023 2022
Clientes nacionais 103.477.805 59.485.946
Industrialização a faturar 4.614.675 3.565.265
Provisão para perda no valor recuperável de contas a receber (686.801) (25.322)
Total 107.405.679 63.025.889
A abertura dos saldos de clientes pelos seus vencimentos está demonstrada a seguir:
 2023 2022
A vencer 96.896.346 54.722.759
Vencidos de 1 a 30 dias 2.593.792 2.128.902
Vencidos de 31 a 60 dias 469.910 908.802
Vencidos de 61 a 90 dias - 117.979
Vencidos de 91 a 180 dias 1.539.524 530.312
Vencidos de 181 a 365 dias 506.854 727.040
Acima de 365 dias 1.471.379 350.152
Total 103.477.805 59.485.946
A Provisão para perda no valor recuperável de contas a receber foi calculada com base na análise 
individual de riscos dos créditos, que contempla histórico de perdas, a situação individual dos clientes, 
a situação do grupo econômico ao qual pertencem, as garantias reais para os débitos e a avaliação dos 
consultores jurídicos, e é considerada suficiente para cobrir eventuais perdas sobre os valores a receber. 
Segue demonstrada abaixo a movimentação da perda no valor recuperável de contas a receber nos 
anos de 2023 e 2022: 2023 2022
Saldo inicial (25.322) (29.413)
Adições (686.801) (25.322)
Reversões 25.322 29.413
 (686.801) (25.322)
A Companhia tem como procedimento reverter o saldo total de provisão durante o exercício e, por 
ocasião do encerramento contábil, apurar e constituí-lo novamente, após avaliação de cada cliente a 
receber. 6. Estoques:  2023 2022
Matéria prima (bobinas e chapas de aço) 110.841.109 99.932.615
Material de embalagem (fitas de aço) 442.821 -
Total 111.283.930 99.932.615
Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, a Companhia não identificou em seus estoques, saldos a 
serem constituídos em provisão para perdas no valor recuperável de estoques. 7. Partes relacionadas: 
As transações com partes relacionadas, referentes a compras de matérias primas e contratação de 
serviços são conveniadas entre as partes, cujas condições comerciais são definidas entre as partes. 
Os saldos e transações realizados com partes relacionadas são demonstrados a seguir: Resultado 
Compras, despesas e custos:  2023 2022
Transnovag Transportes S/A (12.301.987) (13.336.042)
Remuneração da Administração: Foi registrado a título de remuneração do pessoal-chave da Admi-
nistração da Companhia, o montante de R$ 3.276.499 em 2023 (R$ 3.995.067 em 2022). Não existem 
quaisquer outros benefícios concedidos a título de remuneração e benefícios indiretos a Administração 
da Companhia. 8. Impostos a recuperar:  2023 2022
ICMS a recuperar sobre aquisição do ativo imobilizado 430.372 409.709
ICMS a recuperar 4.651.458 2.608.460
IPI a recuperar 1.281.562 1.404.663
Cofins a recuperar 3.733.344 -
Pis a recuperar 813.880 -
Total 10.910.616 4.422.832
Parcela circulante 10.683.340 4.139.262
Parcela não circulante 227.276 283.570

9. Imobilizado líquido: O imobilizado está composto da seguinte forma:
  2023   2022
 % - Taxa anual de depreciação/ amortização Custo Depreciação acumulada Líquido Custo Depreciação acumulada Líquido
Terrenos - 89.313.774 - 89.313.774 89.313.774 - 89.313.774
Edificações 2,5% à 3,03% 15.085.482 (5.531.194) 9.554.288 15.085.482 (5.168.586) 9.916.896
Instalações 10% 10.235.269 (7.674.460) 2.560.809 10.235.269 (7.361.179) 2.874.090
Máquinas e equipamentos 2,4% à 25% 162.191.267 (66.590.259) 95.601.008 158.021.790 (63.772.887) 94.248.903
Computadores 20 1.437.165 (1.366.005) 71.160 1.430.398 (1.283.233) 147.165
Móveis e utensílios 10 436.135 (401.344) 34.791 436.135 (386.021) 50.114
Imobilizado em formação - 18.397.012 (1.028.685) 17.368.327 7.441.170 (820.082) 6.621.088
  297.096.104 (82.591.947) 214.504.157 281.964.018 (78.791.988) 203.172.030
A seguir são apresentadas as movimentações ocorridas no exercício de 2023:
Custo do imobilizado: 2021 Adições Baixas / Transferências 2022 Adições Baixas / Transferências 2023
Terrenos 89.313.774 - - 89.313.774 - - 89.313.774
Edificações 15.085.482 - - 15.085.482 - - 15.085.482
Instalações 9.852.101 417.608 (34.440) 10.235.269 - - 10.235.269
Máquinas e equipamentos 155.734.966 2.288.129 (1.305) 158.021.790 1.812.882 2.356.595 162.191.267
Computadores 1.826.984 - (396.587) 1.430.398 6.767 - 1.437.165
Móveis e utensílios 437.620 - (1.485) 436.135 - - 436.135
Imobilizado em formação 6.375.519 1.065.651 - 7.441.170 13.312.437 (2.356.595) 18.397.012
Total 278.626.447 3.771.388 (433.817) 281.964.018 15.132.086 - 297.096.104
Depreciação acumulada 2021 Adições Baixas / Transferências 2022 Adições Baixas / Transferências 2023
Edificações (4.805.977) (362.609) - (5.168.586) (362.608) - (5.531.194)
Instalações (7.106.269) (289.350) 34.440 (7.361.179) (313.281) - (7.674.460)
Máquinas e equipamentos (60.971.827) (2.802.366) 1.306 (63.772.887) (2.817.372) - (66.590.259)
Computadores (1.584.674) (89.328) 390.769 (1.283.233) (82.772) - (1.366.005)
Móveis e utensílios (370.600) (16.906) 1.485 (386.021) (15.323) - (401.344)
Imobilizado em formação (614.980) (205.102) - (820.082) (208.603) - (1.028.685)
Total (75.454.327) (3.765.661) 428.000 (78.791.988) (3.799.959) - (82.591.947)

Continua

O imobilizado em formação refere-se à compra de bens a serem utilizados na formação de unidade 
operacional no ano de 2024, a fim de ampliar sua capacidade produtiva. A Companhia para determina-
ção do custo atribuído e das novas vidas úteis econômicas remanescentes de determinadas classes 
de ativos, contratou avaliadores especializados independentes. 10. Empréstimos e financiamentos:
Instituição/modalidade % taxas médias de juros anuais 2023 2022
Banco do Brasil S.A- FINAME 3,5% a 6,0% 564.011 1.132.526
  564.011 1.132.526
Passivo circulante 522.344 568.516
Passivo não circulante 41.667 564.011
Endividamento por ano de vencimento 2023 2022
2023 - 568.516
2024 522.344 522.344
2025 em diante 41.667 41.666
 564.011 1.132.526

Os financiamentos estão garantidos por notas promissórias e penhor de bens.
11. Fornecedores: 2023 2022
Fornecedores 113.387.090 77.292.722
A abertura dos saldos de fornecedores pelos seus vencimentos está demonstrada a seguir:
 2023 2022
A vencer 108.658.647 74.440.419
Vencidos de 1 a 30 dias 4.307.511 2.385.923
Vencidos de 31 a 60 dias 35.968 785
Vencidos de 61 a 90 dias 1.406 -
Vencidos de 91 a 180 dias 10.475 -
Vencidos de 181 a 365 dias - 95.512
Acima de 365 dias 373.083 373.083
Total 113.387.090 77.292.722
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demonstracoes-contabeis-exercicios-findos-em-31-de-dezembro-de-2023-e-2022/

12. Obrigações trabalhistas e tributárias:  2023 2022
Participação Resultados a Pagar 709.538 499.965
Encargos Trabalhistas 2.369.807 2.432.527
Encargos Tributários 7.175.240 2.942.147
Férias e Encargos 5.403.518 5.378.646
 15.658.103 11.253.285
12.1 Participações nos lucros e resultados: A Companhia concede participações nos lucros e resul-
tados a seus funcionários, vinculadas ao seu plano de ação e ao alcance de objetivos específicos, os 
quais são estabelecidos e acordados no começo de cada ano. Em 31 de dezembro de 2023 a Compa-
nhia registrou na rubrica de custos e despesas operacionais, uma despesa para participação nos lucros 
no montante de R$ 1.853.906 (R$ 1.327.906 em 2022). 13. Arrendamento Mercantil: Ativo- Direito 
de Uso: 
Descrição 2023 2022
Arrendamentos de Aluguéis 28.274.694 34.218.782
A abertura dos saldos de direitos de uso está demonstrada a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2022 34.218.732
(+) Adições -
(-) Amortização (5.944.088)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 28.274.694
Passivo- Arrendamento Mercantil: 
Descrição 2023 2022
Arrendamento de aluguéis 39.831.343 49.561.952
(-) Ajuste a valor presente (8.885.622) (12.124.793)
(-) Pis e Cofins s/ Arrendamento a Recolher (2.386.002) (2.867.827)
 28.559.719 34.569.332
Circulante 4.384.199 4.535.752
Não circulante 24.175.520 30.033.580
Total 28.559.719 34.569.332
A abertura dos saldos de direitos de uso está demonstrada a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2022 34.569.332
(+) Juros 1.433.689
(-) Pagamentos (7.443.302)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 28.559.719
14. Contingências e depósitos judiciais: A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas 
e tributários que se encontram em instâncias diversas. As provisões para contingências, constituídas 
para fazer face aos processos em curso avaliados como perda provável, são estabelecidas com base 
na avaliação da Administração, fundamentada na opinião de seus assessores legais. Os depósitos 
judiciais estão registrados no ativo não circulante. Segue o sumário das provisões e depósitos judiciais:
  2023  2022
 Depósitos judiciais Provisão Depósitos judiciais Provisão
Trabalhista/Fiscais 652.755 1.024.640 451.518 946.136
Os processos em sua grande maioria requerem indenização de horas extras e vínculo de trabalhos de 
profissionais de empresas terceirizadas. A Companhia não mantinha discussões judiciais classificadas 
como probabilidade de perda possível em 31 de dezembro de 2023 e 2022. A seguir são apresentadas 
as movimentações da provisão, ocorridas nos exercícios de 2023 e 2022:
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (752.662)
Adições (946.136)
Reversões 752.662
Saldos em 31 de dezembro de 2022 (946.136)
Adições (1.024.640)
Reversões 946.136
Saldos em 31 de dezembro de 2023 (1.024.640)
15. Imposto de Renda e Contribuição Social sobre Lucro Líquido: A Companhia utiliza a sistemática 
do lucro real e calculou e registrou seus impostos com base nas alíquotas efetivas vigentes na data 
de elaboração das demonstrações financeiras. A Companhia possui diferenças temporárias existentes 
entre a contabilidade e a apuração do resultado com base na legislação tributária vigente em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022 que possuem base de recuperação futura atrelada a realização futura proje-
tada destas provisões (diferenças temporárias) e lucro tributável de anos anteriores. Reconciliação da 
despesa de imposto de renda e contribuição social entre a taxa nominal e efetiva:  2023 2022
Lucro antes do Imposto de renda e contribuição social 78.337.177 57.517.403
Imposto de renda e contribuição social a taxa nominal de 34% 26.634.640 19.555.917
Outras adições (exclusões) (1.719.407) (147.212)
Despesa com imposto de renda e contribuição social do exercício 24.915.233 19.408.705
Alíquota efetiva 31,81% 33,74%
Imposto de renda e contribuição social do exercício (25.507.281) (19.813.549)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 592.048 404.845
15.1 Imposto de Renda e Contribuição Social diferido ativo:  Não Circulante
  2023  2022
 Imposto Contribuição Imposto Contribuição
 de Renda Social de Renda Social
Provisão estimada de créditos
 de liquidação duvidosa 686.801 686.801 25.322 25.322
Provisão para contingências 1.024.640 1.024.640 946.136 946.136
Total 1.711.441 1.711.441 971.458 971.458
Alíquotas 25% 9% 25% 9%
Total dos Tributos Diferidos 427.860 154.030 242.865 87.431
Total do Imposto de Renda e 
Contribuição Social Diferido Ativo - 581.890 - 330.296

15.2 Imposto de Renda e Contribuição Social diferido passivo:  Não Circulante
  2023  2022
 Imposto Contribuição Imposto Contribuição
 de Renda Social de Renda Social
Ajuste de avaliação patrimonial 137.883.702 137.883.702 137.883.702 137.883.702
Baixas/Depreciações de Bens Avaliados (31.876.325) (31.876.325 (30.874.991) (30.874.991)
Total 106.007.377 106.007.377 107.008.711 107.008.711
Alíquotas 25% 9% 25% 9%
Total do Imposto de Renda 
e Contribuição Social Diferido Passivo - 36.042.507 - 36.382.961
16. Patrimônio líquido: • Capital social: o capital social em 31 de dezembro de 2023, totalmente 
subscrito e integralizado, é representado por 1.222.703 ações ordinárias nominativas, sem valor nomi-
nal, no montante de R$139.000.000; • Dividendos: O Estatuto da Companhia assegura um dividendo 
mínimo anual correspondente a 25% do lucro líquido, ajustado pela constituição da reserva legal e 
movimentação do ajuste de avaliação patrimonial, independentemente da existência de prejuízos acu-
mulados, conforme o Artigo 202 da Lei nº 6404/76, bem como, dividendos complementares aprovados 
pela Assembleia ou diretoria, beneficiando os acionistas em razão da disponibilidade de recursos para 
o referido pagamento, conforme preconizado pela legislação societária: 2023 2022
Lucro líquido do exercício 53.421.944 38.108.699
(-) Parcela de lucros destinada à constituição da reserva legal (2.704.141) (1.938.478)
(+) Realização do ajuste de avaliação patrimonial 660.883 660.883
(=) Base de cálculo do dividendo mínimo 51.378.686 36.831.104
(%) Percentual mínimo 25% 25%
(=) Dividendos propostos- obrigatórios 25% 12.844.671 9.207.776
• Ajuste de avaliação patrimonial: decorre da atribuição de um novo custo a determinadas classes de 
ativo imobilizado, conforme comentado na Nota Explicativa No 3, líquido do imposto de renda e contri-
buição social diferidos. A realização ocorre a medida que se realiza o ajuste de avaliação patrimonial 
no imobilizado, por meio de depreciação, baixa, obsolescência ou perda por impairment; • Reservas 
de lucros: a reserva legal é constituída mediante apropriação de 5% do lucro líquido do exercício, 
líquido da parcela de lucros destinados a reserva para incentivo fiscal. A reserva para investimento, que 
corresponde ao lucro remanescente após a destinação para reserva legal e a proposta de distribuição 
dos dividendos visa, principalmente, atender aos planos de investimentos previstos em orçamento de 
capital, processos de modernização e manutenção das fábricas, sendo calculadas. Em 2023 e 2022 
todo o saldo após as destinações anteriormente mencionadas é utilizado na absorção de prejuízos 
acumulados conforme demonstrado a seguir: 2023 2022
Lucro (Prejuízo) de exercícios anteriores 46.118.985 18.495.658
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 53.421.944 38.108.699
Ajuste de avaliação patrimonial 660.883 660.883
Destinação da reserva legal (5%) (2.704.141) (1.938.478)
Dividendos - anual mínimo obrigatório (25%) (12.844.671) (9.207.777)
Aumento de capital (22.000.000) -
Lucro(Prejuízo) acumulado 62.653.999 46.118.985
17. Receita operacional líquida:  2023 2022
Receita bruta com vendas e serviços 1.124.701.084 899.373.587
Tributos sobre as receitas (250.049.562) (197.994.990)
Devoluções e abatimentos (13.726.343) (23.105.984)
Receita operacional líquida 860.925.179 678.272.613
18. Custo dos serviços prestados e vendas de mercadorias:  2023 2022
Material (673.153.721) (504.384.148)
Serviços (18.469.624) (19.354.057)
Salários e encargos sociais (54.868.195) (45.889.453)
Depreciação e amortização (9.792.980) (9.374.886)
Peças e manutenção (11.046.991) (8.602.835)
Outros (18.082.711) (13.981.301)
Custos dos serviços e vendas (785.414.222) (601.586.680)
19. Despesas Administrativas e gerais/ Comerciais: 19.1. Administrativas e gerais:
 2023 2022
Salários e encargos sociais (4.125.180) (3.787.709)
Honorários da diretoria e encargos (3.931.800) (4.794.081)
Serviços profissionais de terceiros (4.874.593) (2.029.864)
Gastos com telefonia (301.863) (308.212)
Despesas com impostos e taxas (771.502) (759.737)
Despesas administrativas de filiais (1.321.795) (1.224.622)
Outras despesas, liquidas (1.811.402) (208.369)
 (17.138.135) (13.112.594)
19.2. Comerciais:  2023 2022
Salários e encargos sociais (1.908.799) (3.448.556)
Despesas com viagens (99.604) (57.503)
Outras despesas, líquidas (754.282) (622.113)
 (2.762.685) (4.128.172)
19.3. Outras receitas operacionais:  2023 2022
Resultado líquido com baixa do imobilizado 12.945 58.806
Exclusão do ICMS da BC do Pis/Cofins 16.989.473 -
 17.002.418 58.806

20. Receitas e despesas financeiras: 20.1. Receitas financeiras:  2023 2022
Rendimento de aplicações financeiras 3.301.483 342.332
Descontos obtidos 95.119 295.112
Atualização exclusão do ICMS da BC do Pis/Cofins 4.976.038 -
Outras receitas 42.847 69.349
 8.415.487 706.793
20.2. Despesas financeiras:  2023 2022
Juros passivos sobre empréstimos (50.966) (83.219)
Comissões e despesas bancárias (42.217) (48.231)
Juros sobre arrendamentos (1.544.511) (1.473.754)
Outras despesas (1.053.171) (1.088.159)
 (2.690.865) (2.693.363)
21. Cobertura de seguros (Não auditado): A Companhia adota a política de contratar cobertura de 
seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados pela Administração como suficien-
tes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As apólices estão em 
vigor e os prêmios foram devidamente pagos. A Companhia adota um programa de gerenciamento 
de riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operações. Abaixo segue 
a abertura dos riscos e importância segurada em 31 de dezembro de 2023, vigentes em 2024 em 
períodos variáveis:
Cobertura Risco Imp. Segurada
Tumultos Greves, Lockout e atos dolosos EMPRESARIAL 100.000,00
Equipamentos Moveis EMPRESARIAL 200.000,00
Roubo, ou furto qualificado de bens e mercadorias EMPRESARIAL 200.000,00
Responsabilidade Civil Operações EMPRESARIAL 300.000,00
Vazamento de Tubulações e Tanques EMPRESARIAL 300.000,00
Vendaval, Furacão, Ciclone, Tornado e Granizo EMPRESARIAL 900.000,00
Danos Elétricos EMPRESARIAL 1.000.000,00
Perdas de Aluguel EMPRESARIAL 1.200.000,00
Equipamentos Estacionários EMPRESARIAL 2.000.000,00
Incêndio / Raio / Explosão EMPRESARIAL 56.500.000,00
Danos Morais ou Estéticos RC EMPREGADOR 500.000,00
Responsabilidade Civil Empregador RC EMPREGADOR 1.500.000,00
A Companhia mantém como cossegurada a parte relacionada Transnovag Transportes S.A. na apólice 
de seguro empresarial. As premissas adotadas para a avaliação da importância segurada e riscos conti-
dos, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações financeiras, con-
sequentemente, não foram auditadas pelos auditores independentes. 22. Instrumentos financeiros: 
Os instrumentos financeiros atualmente utilizados pela Companhia restringem-se a caixa e equivalentes 
de caixa, contas a receber e a pagar nacionais, empréstimos bancários, em condições normais de 
mercado, estando reconhecido nas demonstrações financeiras pelos critérios descritos na Nota Expli-
cativa nº 3. Estes instrumentos são administrados por meio de estratégias operacionais visando liquidez, 
rentabilidade e minimização de riscos. A Companhia não efetuou aplicações de caráter especulativo, 
em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Considerando o prazo e as características destes 
instrumentos, os valores contábeis se aproximam dos valores justos. A Companhia adota políticas e 
procedimentos de controle de riscos, conforme descrito a seguir:  Política de gestão de riscos finan-
ceiros: A Companhia possui e segue a política de gerenciamento de risco, que orienta em relação 
a transações e requer a diversificação de transações e contrapartidas. Nos termos desta política, a 
natureza e a posição geral dos riscos financeiros são regularmente monitoradas e gerenciadas, a fim 
de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos periodicamente 
os limites de crédito. A política de gerenciamento de risco da Companhia foi estabelecida pela Admi-
nistração, e nos seus termos, os riscos de mercado são protegidos quando é considerado necessário 
suportar a estratégia corporativa, ou quando é necessário manter o nível de flexibilidade financeira. (i) 
Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro): Decorre da escolha entre capital próprio (apor-
tes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas 
operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a 
Companhia monitora e gerencia permanentemente os níveis de endividamento de acordo com sua 
política interna, a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. Também são 
revistos periodicamente os limites de crédito. A política de gerenciamento de risco da Companhia foi 
estabelecida pela Administração, e nos seus termos, os riscos de mercado são protegidos quando é 
considerado necessário suportar a estratégia corporativa, ou quando é necessário manter o nível de 
flexibilidade financeira. (ii) Risco de crédito: A política de vendas da Companhia considera o nível de 
risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua 
carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de 
financiamento de vendas por segmento de negócios e limites individuais de posição são procedimentos 
adotados para minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas contas a receber. (iii) Risco 
de liquidez: É o risco de a Companhia não possuir recursos líquidos suficientes para honrar seus 
compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebi-
mentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de 
desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela Administração. Risco de 
taxas de câmbio: A Companhia está exposta a flutuações nas taxas de câmbio, que podem aumen-
tar os saldos de passivos em moeda estrangeira. Portanto, a Companhia mantém controles internos, 
visando capturar estas variações das taxas de câmbio em seus passivos, de modo que os possíveis 
prejuízos possam ser mitigados. (iv) Valorização dos instrumentos financeiros: Os principais instru-
mentos financeiros ativos e passivos são descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização: 
Caixa e equivalentes de caixa: O valor de mercado desses ativos não difere dos valores apresenta-
dos nas demonstrações financeiras. As taxas pactuadas refletem as condições usuais de mercado. 
Conta a receber e a pagar: Registrados com base no valor nominal dos títulos e avaliado pelo con-
ceito de custo amortizado. 23. Eventos Subsequentes: Não ocorreram eventos subsequentes, entre 
a data base das Demonstrações Financeiras e sua emissão, que pudessem afetar significativamente 
a análise da situação patrimonial e financeira, bem como os resultados apresentados da Companhia.

João Luciano Granado - Diretor Presidente Darci Payão Rodrigues Filho - Diretor Vice-Presidente Júlio da Rocha Ribeiro - CRC 1.SP152.060/O-2

Diretoria Contador

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos: Acionistas e administradores da Ferrolene S/A Indústria e Comércio de Metais. São Paulo - SP. 
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras da Ferrolene S/A Indústria e Co-
mércio de Metais (“Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opi-
nião, exceto pelo assunto descrito no parágrafo intitulado “Base para opinião com ressalva”, as demons-
trações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Ferrolene S/A Indústria e Comércio de Metais em 31 de dezembro 
de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva: Reconhe-
cimento de créditos tributários PIS e COFINS (ICMS na base de cálculo do PIS e COFINS): A Com-
panhia registrou os créditos tributários relativos à exclusão do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias 
e Prestação de Serviços (ICMS) da base de cálculo do Programa de Integração Social (PIS) e da Con-
tribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), relativos ao período de 16 de março de 
2017 a 31 de dezembro de 2020 no montante de R$ 21.965.511 mil. O reconhecimento deste crédito no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023 está em desacordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que requerem o reconhecimento de tais créditos no exercício cujo trânsito e julgado foi publicado. 
Consequentemente em 31 de dezembro de 2023 o lucro do exercício está a maior em R$ 14,497.237 
mil, líquidos dos efeitos tributários. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 

Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.  Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 

evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas in-
tencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de con-
tinuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significa-
tivas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 09 de abril de 2024.
Emerson Fabri - Contador CRC 1SP-236.656/O-5
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